
§ 1º Terão acesso aos dados referidos no caput:
I - o Secretário de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal;
II - os Secretários-Executivos;
III - o Chefe de Gabinete;
IV - o Subsecretário de Inteligência;
V - o Subsecretário de Modernização Tecnológica.
§2º Terão somente acesso às imagens do sistema de CFTV:
I - o Chefe da Ajudância de Ordem;
II - os integrantes da equipe de segurança do titular da Pasta;
III - os vigilantes da recepção dos Edifícios Sede e do CIOB;
IV - os recepcionistas do Gabinete;
V - demais servidores vinculados a esta Pasta, desde que justifiquem e
comprovem a necessidade, após a análise e aprovação pelo Secretário Executivo
de Gestão Integrada, ouvida a Subsecretaria de Inteligência.
Art. 6° A central de videomonitoramento ficará localizada em sala segura na
Subsecretaria de Administração Geral.
Parágrafo único. A visualização de imagens em tempo real será disponibilizada
em monitores instalados nas recepções dos prédios da SSP/DF e nas guaritas das
entradas principais dos edifícios que disporem do sistema.
Art. 7º As imagens arquivadas ou transmitidas em tempo real oriundas do
Sistema de CFTV são de uso privativo no interesse do serviço de segurança
pública, vedado o acesso por terceiro ou o fornecimento não autorizado.
§ 1° Ressalvam-se da vedação constante do caput, as solicitações formais do
Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Órgãos de Segurança Pública,
previstos no art. 144 da Constituição Federal;
§ 2º As solicitações das autoridades, órgãos e entidades de que trata o §1º serão
dirigidas ao Secretário de Segurança Pública, indicando precisamente a data,
horário e local das imagens, ressalvando-se os casos devidamente justificados;
§ 3º As imagens e dados registrados no sistema serão liberadas mediante ordem
do Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal ou por determinação
judicial;
§ 4º Sempre que possível, as imagens fornecidas conterão mecanismo de
identificação do solicitante e a marca d'agua da SSP/DF;
Art. 8º O Sistema de CFTV é qualificado como material de acesso restrito, nos
termos dos artigos 52 e 53, caput e inciso IV, do Decreto Distrital nº 35.382, de
29 de abril de 2014, devendo ser protegido e resguardado de qualquer forma de
acesso indevido ou fornecimento de imagens em desacordo com esta Portaria.
Art. 9º As solicitações de acesso ou fornecimento de imagens do Sistema de
CFTV formalizadas por pessoas não autorizadas serão indeferidas com
fundamento nesta Portaria e na norma prevista no artigo anterior.
Art. 10. Cabe à Subsecretaria de Inteligência a avaliação de risco das atividades
relacionadas a segurança, mediante diagnósticos sobre os locais monitorados,
propondo a alteração ou inclusão de áreas sob vigila?ncia, de acordo com os
resultados.
Art. 11. Os operadores da central e terminais de videomonitoramento estão
obrigados a comunicar imediatamente a? SEGI as infrações em andamento ou
consumadas registradas no sistema.
Art. 12. O tratamento de dados, informações e imagens produzidos pelo sistema
de CFTV devem observar o estrito respeito a? inviolabilidade da intimidade, da
vida privada, da honra, e da imagens das pessoas, dos direitos, liberdades e
garantias fundamentais previstos no art. 5° da Constituição Federal.
Art. 13. Os registros obtidos no Sistema de CFTV serão conservados pelo
período mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da captação.
Art. 14. A operação do sistema de CFTV será exercida por servidores e/ou
vigilantes previamente credenciados pela unidade central de administração do
sistema, descrita no art. 3º deste instrumento.
Art. 15. É vedada a utilização de ca?meras de vídeo para captação de imagens em
compartimentos reservados como banheiros, gabinetes dos Secretários e
instalações da Subsecretaria de Inteligência.
Art. 16. Os profissionais de segurança credenciados a operar o sistema CFTV
deverão adotar medidas adequadas para:
I - impedir o acesso de pessoas não autorizadas a?s instalações utilizadas para o
armazenamento e tratamento de imagens, dados e informações produzidas pelo
sistema;
II - impedir que imagens, dados e informações possam ser visualizadas, copiadas,
alteradas ou retiradas por pessoas não autorizadas;
III - garantir que as pessoas autorizadas somente possam ter acesso a? imagem,
dados e informações especificadas nas autorizações expedidas pelas autoridades
constantes no § 3° do art. 7°, da presente Portaria.
Art. 17. Todas as pessoas que tenham acesso a?s gravações realizadas nos termos
desta norma, em razão de suas funções, deverão, sobre as imagens e informações,
guardar sigilo, sob pena das responsabilidades previstas no art. 5° e incisos da
Constituição Federal, além das sanções administrativa, cível e criminal cabíveis.
§ 1º Os servidores autorizados a operar o sistema de CFTV, que tiverem acesso
ao monitoramento ou acesso as imagens geradas no sistema deverão,
obrigatoriamente, assinar Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo,
previsto no Anexo I do Decreto nº 7.845/2012, que regulamenta a Lei de Acesso
a Informação - LAI;
§2º Deverão ser observados, ainda, as disposições da Lei nº 13.709/2018, Lei
Geral de Proteção de Dados - LGPD, visando a salvaguarda dos dados,
informações, documentos, materiais sigilosos, privacidade e as garantias
fundamentais.
Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário Executivo de Gestão
Integrada.
Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.

ANDERSON GUSTAVO TORRES

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

INSTRUÇÃO Nº 196, DE 21 DE MARÇO DE 2021
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o artigo XI, XVIII e XX do
Regimento Interno do DETRAN/DF, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de
2007; considerando o aumento de casos confirmados de pessoas contaminadas com o
COVID-19 e em consonância com as disposições contidas no Decreto nº. 41.841, de 26 de
fevereiro de 2021, que que dispôs sobre o teletrabalho, em caráter excepcional e
provisório, para os órgãos da administração pública direta, indireta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal; o Decreto nº 41.849, de 27 de fevereiro de 2021, e
Decreto nº 41.913, de 19 de março de 2021, que dispõem sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da
COVID-19 (Sars-Cov-2); o Decreto nº 41.882, de 08 de março de 2021, que declarou
estado de calamidade pública, no âmbito da saúde pública do Distrito Federal;
considerando a situação excepcional ora vivenciada em razão da pandemia no Distrito
Federal, resolve:
Art. 1º Estabelecer restrições temporárias afetas ao funcionamento de rotinas e atividades
no âmbito do Departamento de Trânsito do Distrito Federal (DETRAN-DF).
Art. 2º Estão suspensas as seguintes atividades:
I - Ações educativas em vias públicas, palestras presenciais, e cursos desenvolvidos pela
Gerência de Ação Educativa de Trânsito, da Diretoria de Educação de Trânsito
(GERAT/DIREDUC);
II - Eventos, seminários, cursos e palestras na modalidade presencial nas dependências do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal (DETRAN-DF);
III - Viagens nacionais e internacionais a serviço, salvo aquelas consideradas estritamente
necessárias e inadiáveis;
IV - Bancas examinadoras de trânsito teóricas e práticas de direção veicular;
V - Serviços de coleta biométrica; e
VI - Cursos presenciais e provas realizadas pelo Núcleo de Formação e Curso de Trânsito,
da Escola Pública de trânsito.
Art. 3º Ficam mantidos os agendamentos referentes a:
I - Serviços relacionados a remoção, guarda e liberação de veículos junto aos depósitos de
veículos apreendidos do Departamento;
II - Vistorias veiculares; e
III - Demais serviços com agendamento prévio não listados no art. 2º da presente
Instrução.
Parágrafo Único. Fica a cargo das Diretorias respectivas e/ou da Coordenação Geral de
Atendimento ao Usuário/DIRCONV, promover a alteração dos parâmetros de
agendamento visando garantir o cumprimento dos protocolos de segurança no tocante ao
distanciamento social.
Art. 4º Ficam mantidas as disposições previstas na Instrução nº 777, de 17 de outubro de
2020, publicada no DODF nº 200, de 21/10/2020, afetas ao regime de teletrabalho
concedido aos servidores, estagiários e colaboradores desta Autarquia.
Art. 5º Caberá a Diretoria de Administração Geral, do Departamento de Trânsito do
Distrito Federal, por meio de suas Gerências e unidades vinculadas, continuar garantindo a
limpeza e desinfecção das unidades administrativas nos termos do protocolo de segurança
estabelecido, promovendo a disponibilização de materiais de consumo para a prevenção
ao novo coronavírus-COVID-19 (álcool em gel, álcool líquido, máscaras de proteção
facial etc) a ser realizada sob demanda das demais unidades administrativas.
Art. 6º Esta Instrução entra em vigor a partir das 00:01 do dia 22 de março de 2021.
Art. 7º Revoga-se a Instrução nº 142, de 27 de fevereiro de 2021, publicada no DODF nº
40, de 02 de março de 2021.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
Em 22 de março de 2021

TORNAR SEM EFEITO o Extrato do Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 41441/2020,
publicado no DODF n° 50, de 16 março de 2021, página 51.

WALLACE MOREIRA BASTOS

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS

DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO
 

DECISÃO - ATA Nº 1090
A JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES, DO
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, em
conformidade com as competências estabelecidas na Lei n. 9.503/97 – Código de Trânsito
Brasileiro – CTB e, demais regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito –
CONTRAN nº 619/2016, responsável pelo julgamento de recursos administrativos contra
penalidades aplicadas em virtude do cometimento de infrações de trânsito, em decisão do
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colegiado informa e dá ciência aos proprietários e/ou infratores dos veículos que nas
decisões de ARQUIVAMENTO, NÃO PROVIMENTO, nos processos abaixo
relacionados, poderá ser interposto RECURSO em 2ª Instância na forma dos artigos 288 e
289 do CTB, até 30 (trinta) dias da disponibilização/publicação deste edital no site do
DER/DF (www.der.df.gov.br) e Diário Oficial, apresentar recurso ao Conselho de
Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, no setor de Multas (GEIPE), endereço:
SAM, Bloco C, Setor Complementares – CEP 70.620-030, Brasília-DF. Esclarecemos que
nas decisões de PROVIMENTO, o DER/DF, poderá recorrer junto ao Conselho de
Trânsito do Distrito Federal – CONTRANDIFE. FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os
formulários poderão ser retirados na Sede do DER/DF ou pelo sítio www.der.df.gov.br e
poderão ser entregues, no prazo acima estabelecido, via remessa postal para o endereço da
Sede do DER/DF (endereços e telefones podem ser obtidos no sítio www.der.df.gov.br).
INFRAÇÕES: A lista das decisões está disponível em (www.der.df.gov.br) O padrão de
sequência de identificação dos dados das infrações abaixo relacionadas é: nº do processo,
placa, número do auto de infração e decisão.

FAUZI NACFUR JUNIOR

DECISÃO - ATA Nº 1091
A JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES, DO DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, em conformidade com as
competências estabelecidas na Lei n. 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB e, demais
regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN nº 619/2016, responsável
pelo julgamento de recursos administrativos contra penalidades aplicadas em virtude do
cometimento de infrações de trânsito, em decisão do colegiado informa e dá ciência aos
proprietários e/ou infratores dos veículos que nas decisões de ARQUIVAMENTO, NÃO
PROVIMENTO, nos processos abaixo relacionados, poderá ser interposto RECURSO em 2ª
Instância na forma dos artigos 288 e 289 do CTB, até 30 (trinta) dias da
disponibilização/publicação deste edital no site do DER/DF (www.der.df.gov.br) e Diário
Oficial, apresentar recurso ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, no
setor de Multas (GEIPE), endereço: SAM, Bloco C, Setor Complementares – CEP 70.620-030,
Brasília-DF. Esclarecemos que nas decisões de PROVIMENTO, o DER/DF, poderá recorrer
junto ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal – CONTRANDIFE. FORMULÁRIOS E
ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados na Sede do DER/DF ou pelo sítio
www.der.df.gov.br e poderão ser entregues, no prazo acima estabelecido, via remessa postal
para o endereço da Sede do DER/DF (endereços e telefones podem ser obtidos no sítio
www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A lista das decisões está disponível em
(www.der.df.gov.br) O padrão de sequência de identificação dos dados das infrações abaixo
relacionadas é: nº do processo, placa, número do auto de infração e decisão.

FAUZI NACFUR JUNIOR

DECISÃO - ATA Nº 1092
A JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES, DO
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL,
em conformidade com as competências estabelecidas na Lei n. 9.503/97 – Código de
Trânsito Brasileiro – CTB e, demais regulamentações do Conselho Nacional de
Trânsito – CONTRAN nº 619/2016, responsável pelo julgamento de recursos
administrativos contra penalidades aplicadas em virtude do cometimento de infrações
de trânsito, em decisão do colegiado informa e dá ciência aos proprietários e/ou
infratores dos veículos que nas decisões de ARQUIVAMENTO, NÃO
PROVIMENTO, nos processos abaixo relacionados, poderá ser interposto RECURSO
em 2ª Instância na forma dos artigos 288 e 289 do CTB, até 30 (trinta) dias da
disponibilização/publicação deste edital no site do DER/DF (www.der.df.gov.br) e
Diário Oficial, apresentar recurso ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal -
CONTRANDIFE, no setor de Multas (GEIPE), endereço: SAM, Bloco C, Setor
Complementares – CEP 70.620-030, Brasília-DF. Esclarecemos que nas decisões de
PROVIMENTO, o DER/DF, poderá recorrer junto ao Conselho de Trânsito do
Distrito Federal – CONTRANDIFE. FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os
formulários poderão ser retirados na Sede do DER/DF ou pelo sítio
www.der.df.gov.br e poderão ser entregues, no prazo acima estabelecido, via remessa
postal para o endereço da Sede do DER/DF (endereços e telefones podem ser obtidos
no sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A lista das decisões está disponível em
(www.der.df.gov.br) O padrão de sequência de identificação dos dados das infrações
abaixo relacionadas é: nº do processo, placa, número do auto de infração e decisão.
em conformidade com as competências estabelecidas na Lei n. 9.503/97 – Código de
Trânsito Brasileiro – CTB e, demais regulamentações do Conselho Nacional de
Trânsito – CONTRAN nº 619/2016, responsável pelo julgamento de recursos
administrativos contra penalidades aplicadas em virtude do cometimento de infrações
de trânsito, em decisão do colegiado informa e dá ciência aos proprietários e/ou
infratores dos veículos que nas decisões de ARQUIVAMENTO, NÃO
PROVIMENTO, nos processos abaixo relacionados, poderá ser interposto RECURSO
em 2ª Instância na forma dos artigos 288 e 289 do CTB, até 30 (trinta) dias da
disponibilização/publicação deste edital no site do DER/DF (www.der.df.gov.br) e
Diário Oficial, apresentar recurso ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal -
CONTRANDIFE, no setor de Multas (GEIPE), endereço: SAM, Bloco C, Setor
Complementares – CEP 70.620-030, Brasília-DF. Esclarecemos que nas decisões de
PROVIMENTO, o DER/DF, poderá recorrer junto ao Conselho de Trânsito do
Distrito Federal – CONTRANDIFE. FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os
formulários poderão ser retirados na Sede do DER/DF ou pelo sítio
www.der.df.gov.br e poderão ser entregues, no prazo acima estabelecido, via remessa
postal para o endereço da Sede do DER/DF (endereços e telefones podem ser obtidos
no sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A lista das decisões está disponível em
(www.der.df.gov.br) O padrão de sequência de identificação dos dados das infrações
abaixo relacionadas é: nº do processo, placa, número do auto de infração e decisão.

FAUZI NACFUR JUNIOR

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 216, DE 18 DE MARÇO DE 2021
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo artigo 114, do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320,
de 26 de abril de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, pag. 2, e,
delegadas pelo art. 1º, incisos XVI, XVII, XVIII e XXII, da Portaria nº 141, de 05 de julho
de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, pag. 12, bem como o
contido no artigo 3º e o anexo III, do Decreto nº 39.807, de 06 de maio de 2019, e no art.
211 e seguintes da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Acolher integralmente o Relatório SEI-GDF Nº 02/2021 -
SEJUS/CCIAD/DIPADF/PAD195-2019, constante dos autos do Processo Administrativo
Disciplinar nº 00417-00049222/2018-58, para determinar o arquivamento dos autos.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO CÉSAR GOMES DE MEDEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 49, DE 19 DE MARÇO DE 2021
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO
RURAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 5º,
inciso I, alínea ‘‘c’’, da Portaria n° 48, de 16 de junho de 2016, resolve: RETIFICAR na
Ordem de Serviço de 19 de junho de 2012, publicada no DODF nº 120, de 21 de junho de
2012, página 41, o ato que averbou para fins de aposentadoria o tempo de serviço prestado
pelo servidor CLAUBI ALVES PACHECO, matrícula 100.918-4 para, ONDE SE LÊ:
“...316 dias...”, LEIA-SE: “...312 dias...”. Processo 070.001.714/2012.

ROSSI DA SILVA ARAUJO

CONSELHO DE REGULARIZAÇÃO DAS ÁREAS
PÚBLICAS RURAIS DO DISTRITO FEDERAL

 
ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2021

Às dez (10) horas e onze (11) minutos do dia dezoito (18) do mês de março do ano de dois
mil e vinte e um (2021), por meio de videoconferência através do link:
meet.google.com/jqn-sdsg-ych, considerando os cuidados necessários em relação a
pandemia pela COVID-19 e a recomendação de evitar a realização de reuniões presenciais
a fim de reduzir a possibilidade de contágio da doença, reuniu-se o Conselho de
Regularização das Áreas Públicas Rurais do Distrito Federal - COREG, instituído pela Lei
Distrital nº 5.346, de 20 de maio de 2014, com Regimento Interno estabelecido pelo
Decreto Distrital n° 35.775, de 03 de setembro de 2014, para analisar e deliberar sobre os
processos de regularização da ocupação de terras públicas rurais, conforme a seguinte
pauta: 1- Análise e deliberação sobre os Processos de Regularização de Ocupação de
Terras Públicas Rurais distribuídos na forma do Regimento Interno via Sistema Eletrônico
do Informações - SEI; 2- Assuntos Gerais. Quórum atingido com a presença do Presidente
substituto DIOGO SANTOS DE PAULA e dos Conselheiros MARIA DO SOCORRO
MARQUES MIRANDA, MARILZA DOS SANTOS TAVARES, LUIZ VICENTE
GHESTI, MARCOS DE LARA MAIA, ARAMIS CARDOSO BELTRAMI e
acompanhada pela Secretária – Executiva CAROLINE RODRIGUES AZEVEDO. O
Presidente substituto iniciou a reunião agradecendo a presença de todos. Iniciando os
relatos dos processos de regularização de ocupação de terras públicas rurais, a Conselheira
relatora MARIA DO SOCORRO MARQUES MIRANDA apresentou parecer nos
processos administrativos nº 0070-001930/2016 - Francisco Oliveira da Mota; 0070-
002727/2012 - Patrícia Silva Rezende Nascimento e 0070-000759/2012 - Maria Correa
Viana. A Conselheira relatora emitiu parecer favorável pela APROVAÇÃO nos processos
para autorização de emissão de Certificação de Legitimidade de Ocupação em nome dos
interessados, sendo acompanhada por voto favorável pela aprovação e autorização por
parte dos demais Conselheiros. O Conselheiro ARAMIS CARDOSO BELTRAMI
manifestou sobre a ausência de áreas para expansão da área urbana na região de
Brazlândia e mencionou ser uma região sensível com parcelamentos irregulares, com isso
sugeriu a realização de ser pautado futuramente a realização de estudo de possíveis
alterações nas áreas rurais para expansão da área urbana e implantação de infraestruturas.
A Conselheira relatora MARILZA DOS SANTOS TAVARES apresentou parecer
favorável pela APROVAÇÃO no processo administrativo nº 00070-00006733/2019-15 -
Valdeck Caldas Braga; 00070-00011333/2017-60 - Maria Fernanda Beiriz Silva e 0070-
000374/2011 - Luiz Carlos Santer Batistella, sendo acompanhada pelos demais
Conselheiros em voto favorável pela autorização para emissão da Certificação de
Legitimidade de Ocupação em nome dos interessados. O Conselheiro relator ARAMIS

PÁGINA 8 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 55, TERÇA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2021

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br


